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RESUMO 

Este artigo discute a práxis ambiental como categoria teórico-conceitual para a formação crítica voltada à 
sustentabilidade no ensino superior. A crise socioambiental contemporânea expressa uma crise epistemológica 
e ética, não apenas técnica. Retoma-se as raízes da práxis em Aristóteles, Hegel e Marx, e a reelaboração de 
Paulo Freire, que a entende como unidade entre ação e reflexão transformadora. Incorpora-se a dimensão 
ambiental, criticando a racionalidade instrumental e exigindo um saber ambiental que considere a complexidade 
sociedade-natureza e supere o antropocentrismo. Autores como Freire, Leff, Morin, Serres e Krenak são 
mobilizados. A práxis ambiental não se reduz a práticas isoladas, mas articula conhecimento, valores, 
sensibilidade e ação. Conclui-se que essa categoria é chave para compreender a sustentabilidade como 
constitutiva da formação universitária problematizadora e interdisciplinar.  

Palavras-chave: Práxis ambiental; educação superior; sustentabilidade; formação crítica; saber ambiental. 

ABSTRACT 

This article discusses environmental praxis as a theoretical-conceptual category for critical education towards 
sustainability in higher education. The contemporary socio-environmental crisis expresses an epistemological 
and ethical crisis, not merely a technical one. It revisits the roots of praxis in Aristotle, Hegel, and Marx, and 
Paulo Freire's reinterpretation, for whom praxis is the unity of action and reflection aimed at transformation. 
The environmental dimension is incorporated by criticizing instrumental rationality and demanding an 
environmental knowledge that considers society-nature complexity and overcomes strict anthropocentrism. 
Authors such as Freire, Leff, Morin, Serres, and Krenak are referenced. Environmental praxis is not reduced to 
isolated practices but articulates knowledge, values, sensibility, and transformative action. It concludes that this 
category offers a robust interpretive key for understanding sustainability as a constitutive dimension of problem-
posing, interdisciplinary university education. 

Keywords: Environmental praxis; higher education; sustainability; critical education; environmental 
knowledge. 

RESUMEN 

Este artículo discute la praxis ambiental como categoría teórico-conceptual para la formación crítica orientada 
hacia la sostenibilidad en la educación superior. La crisis socioambiental contemporánea expresa una crisis 
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epistemológica y ética, no solo técnica. Se retoman las raíces de la praxis en Aristóteles, Hegel y Marx, y la 
reelaboración de Paulo Freire, quien la entiende como unidad entre acción y reflexión transformadora. Se 
incorpora la dimensión ambiental, criticando la racionalidad instrumental y exigiendo un saber ambiental que 
considere la complejidad sociedad-naturaleza y supere el antropocentrismo. Autores como Freire, Leff, Morin, 
Serres y Krenak son movilizados. La praxis ambiental no se reduce a prácticas aisladas, sino que articula 
conocimiento, valores, sensibilidad y acción transformadora. Se concluye que esta categoría ofrece una clave 
interpretativa robusta para comprender la sostenibilidad como dimensión constitutiva de la formación 
universitaria problematizadora e interdisciplinaria.  

Palabras clave: Praxis ambiental; educación superior; sostenibilidad; formación crítica; saber ambiental. 

1. INTRODUÇÃO 

A intensificação da crise socioambiental tem tornado insuficientes as leituras que tratam os problemas 
ecológicos como questões meramente técnicas, administrativas ou comportamentais. A degradação 
dos ecossistemas, as mudanças climáticas, a perda da biodiversidade e o agravamento das 
desigualdades socioecológicas revelam uma crise mais profunda, ligada aos modos de produção da 
vida social, às racionalidades que organizam a relação entre sociedade e natureza e às formas de 
conhecimento que sustentam esse arranjo histórico. Nesse cenário, a noção de práxis ambiental 
emerge como categoria particularmente fecunda, pois permite articular conhecimento, ética, 
formação e ação transformadora (Freire, 2013; Leff, 2001, 2006, 2010; Morin, 1995, 2006; Serres, 
1991). 

A categoria “práxis ambiental” é apresentada como combinação conceitual situada entre a teoria 
crítica e a ecologia, sem origem única e rigidamente delimitada, mas reconhecível em um campo 
intelectual amplo, marcado pela pedagogia emancipatória, pela crítica à racionalidade instrumental e 
pelo pensamento da complexidade (Freire, 2013; Leff, 2001; Morin, 1995). Nessa direção, a práxis 
ambiental não equivale à simples aplicação prática de conteúdos sobre meio ambiente. Ela designa 
uma forma de relação com o mundo em que reflexão crítica, sensibilidade ética e ação concreta se 
implicam mutuamente, produzindo uma compreensão transformadora da realidade socioambiental. 

No campo educacional, essa discussão adquire especial relevância. A educação superior não apenas 
transmite conhecimentos especializados, pois ela forma profissionais, produz sentidos públicos, 
participa da construção de valores e interfere nas formas de organização da vida coletiva. Por isso, 
pensar sustentabilidade no interior das instituições de ensino superior exige mais do que a inserção 
episódica de conteúdos ecológicos no currículo. Requer compreender como os sujeitos são formados 
para ler criticamente o mundo e agir sobre ele. Nesse horizonte, a categoria de práxis, sobretudo em 
Paulo Freire, oferece uma mediação decisiva. 

Este artigo é oriundo de um capítulo da fundamentação teórica de uma tese de doutorado, no qual 
se problematiza a práxis ambiental como categoria central para pensar a formação crítica e a 
sustentabilidade na educação superior.  Para isso, retoma inicialmente as matrizes filosóficas da noção 
de práxis, em seguida examina sua reelaboração pedagógica em Freire e, por fim, discute como a 
incorporação da dimensão ambiental amplia o alcance epistemológico, ético e político da categoria. 
Ao final, sustenta-se que a práxis ambiental oferece uma chave interpretativa consistente para 
compreender a sustentabilidade como dimensão constitutiva da formação universitária. 
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2. A PRÁXIS COMO CATEGORIA FILOSÓFICA 

A noção de práxis possui longa trajetória na filosofia. Em Aristóteles, a praxis refere-se à ação ética, 
política e moral, distinguindo-se da poiesis, associada à produção, e da teoria, ligada à contemplação 
da verdade (Pinheiro; Konder, 2022). Em Ética a Nicômaco, a ação prática não vale apenas por seus 
efeitos externos, ela tem seu fim nela mesma e se relaciona à vida boa e à virtude (Aristóteles, 2021). 
Desde essa matriz, portanto. A práxis não pode ser confundida com mera execução instrumental, 
pois envolve deliberação, finalidade ética e responsabilidade. 

Com Hegel, a práxis passa a ser pensada em chave histórica e dialética. A ação humana é 
compreendida como mediação de contradições e como movimento por meio do qual os sujeitos e a 
sociedade se desenvolvem historicamente (Hegel et al., 1992). Marx radicaliza esse deslocamento ao 
transformar a práxis em categoria central do materialismo histórico. Para ele, não se trata apenas de 
interpretar o mundo, mas de transformá-lo; a práxis é atividade concreta, coletiva e histórica, 
mediante a qual os seres humanos modificam as condições materiais da existência e, ao fazê-lo, 
transformam também a si mesmos (Marx, 1983, 2007). 

Essa herança filosófica é decisiva para compreender por que a práxis ultrapassa a oposição entre 
pensamento e ação. Em vez de uma teoria separada da experiência ou de uma prática destituída de 
reflexão, a práxis designa a unidade tensa e criadora entre ambas. Tal compreensão será decisiva 
para o pensamento educacional crítico do século XX e, em especial, para a obra de Paulo Freire, em 
quem a práxis assume função ao mesmo tempo epistemológica, ética, política e pedagógica. 

3. A REELABORAÇÃO FREIRIANA: CONSCIENTIZAÇÃO, DIÁLOGO E TRANSFORMAÇÃO 

A reelaboração freiriana da práxis constitui um dos eixos centrais da pedagogia crítica. Dialogando 
com Hegel, Husserl e Marx, Freire compreende a práxis como unidade entre ação e reflexão dos seres 
humanos sobre o mundo para transformá-lo (Freire, 2013; Ramos, 1970). Essa formulação, contudo, 
não deve ser lida como um enunciado isolado, ela se ancora em uma tradição crítica mais ampla, 
para a qual o conhecimento não é neutro, mas situado histórica e politicamente. É nesse sentido que 
a práxis, em Freire, articula formação crítica, produção de consciência e intervenção sobre a realidade, 
deslocando a educação do plano da adaptação para o plano da transformação. 

Esse movimento é indissociável da conscientização. Para Freire (1967, 1980, 2013), os sujeitos não 
se formam pela recepção passiva de conteúdos, mas pela problematização crítica das condições 
históricas em que vivem. A conscientização implica a passagem de uma leitura ingênua para uma 
apreensão crítica da realidade, sempre mediada pelo diálogo, pela linguagem e pela experiência 
compartilhada. Por isso, ninguém se conscientiza isoladamente, pois a formação da consciência é 
histórica, relacional e dialógica. Em chave pedagógica, isso significa que a formação crítica voltada à 
sustentabilidade não pode restringir-se à transmissão de informações ambientais, ela requer 
processos educativos em que os sujeitos compreendam os conflitos socioambientais como problemas 
históricos, éticos e políticos. 

Freire também preserva, em chave própria, a dimensão ética da tradição aristotélica. A práxis 
educativa não se reduz a um procedimento metodológico; ela expressa compromisso com a dignidade 
humana, a liberdade, a justiça e a transformação das condições de opressão. Pinheiro e Konder 
(2022) observam que a práxis é atividade concreta e reflexiva na qual o sujeito se afirma no mundo, 
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modificando a realidade objetiva e sendo por ela modificado. Nessa perspectiva, a educação se realiza 
como prática de humanização. Tal dimensão é decisiva para a formação crítica, porque desloca o 
ensino de uma racionalidade meramente adaptativa para uma racionalidade orientada à autonomia 
e à responsabilidade diante do mundo comum. 

A leitura freiriana permite compreender que a práxis nunca é neutra. Toda prática educativa está 
imersa em valores, interesses, visões de mundo e projetos de sociedade. Nesse ponto, a aproximação 
com a teoria crítica é esclarecedora. Ao reconstruir a trajetória da Escola de Frankfurt, Freitag (1994) 
mostra que a oposição entre teoria tradicional e teoria crítica não se reduz a uma disputa 
metodológica, mas envolve diferentes concepções de conhecimento: de um lado, a neutralidade 
científica e a adaptação ao existente; de outro, um saber comprometido com a autonomia humana e 
com a transformação social. Assim, conscientização, diálogo e transformação podem ser 
compreendidos como dimensões de uma formação crítica que se opõe à naturalização do status quo. 
É precisamente essa inflexão que permite conectar a pedagogia freiriana ao debate ambiental: se a 
sustentabilidade pretende ser formativa e não apenas normativa, ela depende da crítica às formas 
de racionalidade que fragmentam o mundo, neutralizam os conflitos e convertem o saber em 
instrumento de administração do existente. 

4. COMPLEXIDADE, SABER AMBIENTAL E CRÍTICA À RACIONALIDADE INSTRUMENTAL 

A incorporação da dimensão ambiental à categoria de práxis amplia seu alcance. Esse deslocamento 
é realizado a partir da compreensão de ambiente como conceito multidimensional, inseparável das 
condições físicas, sociais, econômicas, culturais, políticas e psicológicas do contexto vivido 
(Cavalcante; Elali, 2011). O ambiental, portanto, não se limita ao meio físico-natural, ele envolve a 
totalidade relacional na qual a vida humana se inscreve. 

Essa ampliação é coerente com a crítica de Leff (2001, 2006, 2010) à racionalidade instrumental que 
sustenta a crise ambiental. Para o autor, a problemática ecológica não deriva apenas do uso 
inadequado de recursos, mas de uma crise do conhecimento e dos modos de significar a realidade. 
A fragmentação disciplinar, a redução economicista e a subordinação da natureza à lógica produtivista 
produziram uma racionalidade incapaz de captar a multicausalidade e as interdependências entre 
processos naturais e sociais. Em resposta, Leff propõe o saber ambiental como reconstrução 
epistemológica e política capaz de religar o que foi separado. 

A contribuição de Barbara Freitag (1994) reforça esse diagnóstico ao retomar no interior da tradição 
frankfurtiana, a passagem da razão emancipatória para a razão instrumental. Segundo a autora, a 
promessa iluminista de autonomia e maioridade se converteu, na modernidade, em formas de ciência 
e técnica orientadas ao controle, à administração e à repressão da vida social. Por isso, o debate 
entre teoria tradicional e teoria crítica não diz respeito apenas à escolha de métodos, mas ao próprio 
sentido do conhecimento, enquanto a teoria tradicional reivindica neutralidade e tende a acomodar-
se à ordem vigente, a teoria crítica se compromete com a liberdade, a autonomia e a transformação 
social (Freitag, 1994). Essa chave é particularmente fecunda para pensar a sustentabilidade na 
educação superior, pois impede que a questão ambiental seja reduzida a gestão eficiente de recursos 
ou a repertório técnico de procedimentos. 

A contribuição de Morin é igualmente decisiva. A crise socioambiental exige um pensamento 
complexo, capaz de articular o que foi dissociado, reconhecer antagonismos, retroações, incertezas 
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e interdependências (Morin, 1995, 2006, 2011; Morin; Lisboa, 2007). A ecologia da ação mostra que 
toda ação, uma vez desencadeada, entra em uma rede de relações que escapam ao controle pleno 
do sujeito, podendo produzir efeitos inesperados ou mesmo contrários aos pretendidos (Morin, 2011). 
Tal formulação reforça a necessidade de uma ação ambiental reflexiva, prudente e eticamente 
situada. 

Daí decorre a importância da interdisciplinaridade. Se o objeto é complexo, também o conhecimento 
deve complexificar-se. No campo educativo, a interdisciplinaridade funciona como ponte entre 
saberes, atribuindo primazia às relações e permitindo que diferentes campos do conhecimento se 
afetem mutuamente. A práxis ambiental, nesse sentido, é inseparável da crítica à fragmentação do 
saber e da busca por formas de conhecer que estejam à altura da complexidade do real. 

Além do problema epistemológico, a crítica à racionalidade instrumental possui consequências 
propriamente pedagógicas. Quando a realidade socioambiental é tratada de maneira 
compartimentada, os processos educativos tendem a converter a sustentabilidade em um repertório 
de normas ou procedimentos sem densidade histórica. Freitag (1994), ao discutir Horkheimer e 
Adorno, mostra que a razão instrumental se autonomiza e passa a operar contra suas tendências 
emancipatórias, produzindo homogeneização, administração da vida e atrofia da capacidade crítica. 
A práxis ambiental reage a essa redução ao exigir que o conhecimento seja reinscrito na vida social, 
no território e nos conflitos concretos que atravessam a experiência humana. Por isso, a compreensão 
da crise ambiental requer não apenas informação, mas modos de leitura do mundo capazes de 
articular processos econômicos, culturais, políticos e ecológicos (Leff, 2001, 2010; Morin, 2011). 

Essa exigência aproxima a práxis ambiental da ideia de reforma do pensamento em Morin (2006). 
Reformar o pensamento não significa simplesmente ampliar conteúdos, mas alterar os princípios que 
organizam o conhecer. A educação para a sustentabilidade, nessa perspectiva, precisa deslocar-se 
de uma lógica transmissiva para uma lógica relacional, capaz de perceber o “tecido junto” da 
realidade. Isso significa reconhecer que os problemas ambientais não aparecem isoladamente, eles 
se conectam a padrões de consumo, desigualdades sociais, territorialidades, culturas e modos de 
vida. 

Por essa razão, o saber ambiental proposto por Leff (2001) não é mero acréscimo temático ao saber 
moderno. Trata-se de uma reconstrução que recoloca a questão do sentido, dos valores e das 
finalidades do desenvolvimento. Em outras palavras, a práxis ambiental envolve uma disputa de 
racionalidades. Não basta aperfeiçoar instrumentos de gestão, é preciso interrogar as bases 
civilizatórias que naturalizam a exploração intensiva da natureza e a própria fragmentação da 
experiência humana. Nesse ponto, a crítica formulada por Freitag (1994) ajuda a explicitar que a 
formação crítica orientada à sustentabilidade depende de resistir à conversão do saber em técnica de 
adaptação e de recolocá-lo no horizonte da emancipação. 

5. ÉTICA, CUIDADO E AMPLIAÇÃO DO SUJEITO AMBIENTAL 

A dimensão ética da práxis ambiental torna-se ainda mais evidente quando o debate se desloca do 
antropocentrismo estrito para formas ampliadas de pertencimento ao mundo. Esse movimento se 
aproxima das reflexões de Krenak (2020, 2022), ao lembrar que a humanidade não pode ser pensada 
como totalidade fechada apenas sobre o humano. Pedras, rios, montanhas e florestas também 
participam do mundo comum e do horizonte de sentido da existência. 
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Nessa linha, Núñez (2011) propõe uma leitura crítica da práxis ambiental a partir do ecofeminismo, 
afirmando que não se trata de humanizar o não humano segundo a norma do humano, mas de 
reconhecer sua particularidade e sua relevância. A autora sugere rever a fantasia destrutiva da 
independência total em relação à natureza, abrindo espaço para uma práxis ambiental não limitada 
ao humano e capaz de incorporar cuidado, sensibilidade e reconhecimento do outro não humano. 

Essa perspectiva encontra ressonância na ética da responsabilidade de Jonas (2006), que amplia o 
alcance do agir moral para as gerações futuras e para os efeitos ampliados da técnica sobre a 
continuidade da vida. Também dialoga com Arendt (1983), quando a ação é pensada como 
constitutiva da condição humana da pluralidade e do habitar comum. No plano ambiental, isso 
significa reconhecer que o agir humano sempre ocorre em um mundo compartilhado, cujas condições 
de possibilidade não podem ser tratadas como simples recurso. 

Paulo Freire não formulou uma teoria ambiental sistemática, mas seus escritos tardios tornam 
explícita a conexão entre educação crítica e ecologia. Em Pedagogia da indignação, ele afirma a 
urgência de lutar pelo respeito à vida humana e não humana, aos animais, aos rios e às florestas 
(Freire, 2000). Também sustenta que não há amorosidade entre seres humanos sem a capacidade 
de amar o mundo. A ecologia, nessa perspectiva, não é adendo temático, mas componente ético de 
qualquer prática educativa radical, crítica ou libertadora. 

A partir daí, a práxis ambiental pode ser compreendida como forma de humanização que não separa 
sujeito e mundo. O diálogo, em Freire, é encontro para a pronúncia do mundo, logo, a humanização 
se realiza sempre em relação. Ao incorporar a dimensão ambiental, essa relação amplia-se para incluir 
a vida em sua pluralidade e para recusar práticas sociais que devastam florestas, águas, campos e 
animais. A crítica à opressão, então, estende-se também às formas de devastação da Terra. 

Esse ponto é particularmente importante porque a crise socioambiental não decorre apenas de falta 
de conhecimento técnico, mas também de formas de sensibilidade e de habituação que normalizam 
a devastação. A práxis ambiental, por isso, não se reduz ao domínio cognitivo. Ela mobiliza percepção, 
afeto, pertencimento e responsabilidade. Quando Freire (2000) afirma que não há amorosidade entre 
os seres humanos sem a capacidade de amar o mundo, ele desloca a educação para um campo em 
que ética e sensibilidade se tornam inseparáveis. 

Tal deslocamento também ajuda a compreender por que a práxis ambiental vai além da denúncia 
abstrata ou da militância episódica. Como argumenta Núñez (2011), reconhecer o problema 
ambiental pressupõe uma consciência prévia, mas não se encerra nela. A partir dessa consciência, 
edificam-se formas específicas de relação com o todo, considerando humanos em sua diversidade, 
não humanos, organismos vivos e paisagens. A práxis ambiental, assim, torna-se exercício de 
ampliação do círculo moral e político do pertencimento. 

Nessa perspectiva, cuidar do ambiente não é apenas conservar um exterior útil ao humano. É 
reconhecer que o próprio humano se constitui em relação. A aproximação com Krenak (2020, 2022) 
reforça essa compreensão ao criticar a centralidade exclusiva do humano e ao recolocar a Terra como 
participante do conceito de humanidade. A práxis ambiental rejeita, portanto, a redução do mundo a 
recurso e recoloca a pergunta pelo modo de existência que queremos sustentar. 
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6. PRÁXIS AMBIENTAL E EDUCAÇÃO SUPERIOR 

A força analítica da práxis ambiental aparece com nitidez quando se pensa a educação superior. 
Instituições universitárias e institutos federais não apenas transmitem conteúdos, eles produzem 
conhecimento, orientam valores, formam sensibilidades e influenciam práticas territoriais. Nesse 
sentido, sustentabilidade não pode ser tratada como apêndice curricular ou mera diretriz 
administrativa. Ela precisa constituir mediação formativa. 

Quando vinculada à educação superior, a práxis ambiental permite compreender que a formação para 
a sustentabilidade exige articulação entre conhecimento, experiência, participação e compromisso 
ético. Não se trata apenas de acrescentar conteúdos ambientais a matrizes curriculares já dadas, mas 
de reorganizar a própria lógica formativa em direção a uma educação crítica, interdisciplinar e 
socialmente implicada. 

Esse entendimento ajuda a superar a dissociação entre discurso institucional e prática efetiva. A mera 
presença de políticas, planos ou referências à sustentabilidade não garante a existência de uma práxis 
ambiental. Para que ela se constitua, é necessário que os sujeitos participem ativamente da 
construção de saberes, que os processos educativos articulem reflexão e intervenção e que a 
instituição favoreça experiências concretas de responsabilidade socioambiental. 

Além disso, a categoria reforça a importância de aproximar ensino, pesquisa e extensão. Embora este 
artigo não analise empiricamente esses processos, a própria noção de práxis ambiental sugere que a 
formação crítica se fortalece quando o conhecimento produzido no ensino é aprofundado pela 
pesquisa e socialmente materializado na extensão. Em tal articulação, a sustentabilidade deixa de ser 
abstração e se converte em experiência formativa, política e territorialmente situada. 

Por isso, a educação superior comprometida com a sustentabilidade precisa formar sujeitos capazes 
de compreender a crise socioambiental em sua complexidade, reconhecer-se implicados nela e agir 
em direção à sua transformação. Aqui, a formação crítica deixa de ser um adjetivo genérico e passa 
a designar um processo pedagógico de leitura do mundo, problematização das racionalidades 
dominantes e construção de alternativas ético-políticas para o presente. 

No âmbito pedagógico, essa formulação tem implicações diretas para o currículo universitário. Uma 
educação superior orientada pela práxis ambiental não pode se contentar com disciplinas isoladas de 
educação ambiental ou sustentabilidade. Ela precisa favorecer travessias entre áreas, experiências 
investigativas, problematização da realidade local e espaços de intervenção social. Em termos 
formativos, isso significa deslocar o foco do simples acúmulo de conteúdos para a construção de 
competências críticas, éticas e relacionais. 

A ideia freiriana de temas geradores ajuda a qualificar esse processo. Questões ambientais tornam-
se pedagogicamente potentes quando aparecem como problemas vivos, carregados de significado 
concreto para estudantes e comunidades, e quando funcionam como disparadores de ação-reflexão-
ação (Freire, 1980, 2013; Tozoni-Reis, 2006). Nessa direção, a práxis ambiental permite transformar 
temas como água, resíduos, energia, mobilidade, território e biodiversidade em eixos de leitura crítica 
do mundo, e não apenas em tópicos informativos. 

Também por isso a sustentabilidade, no ensino superior, requer experiências concretas de 
participação. Projetos de pesquisa, atividades de extensão, ações institucionais e práticas curriculares 
integradas podem funcionar como espaços privilegiados de formação quando articulam teoria e 
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intervenção. Sem essa mediação experiencial, o risco é manter a distância entre um discurso 
ambientalmente progressista e práticas acadêmicas incapazes de produzir deslocamentos efetivos de 
consciência e responsabilidade. 

A categoria de práxis ambiental, assim, contribui para recolocar a formação universitária no centro 
de um debate mais amplo sobre o futuro. Em vez de formar apenas especialistas adaptados às 
exigências do mercado, ela convoca a educação superior a formar sujeitos capazes de julgar 
criticamente os rumos do desenvolvimento, de reconhecer a inseparabilidade entre justiça social e 
justiça ambiental e de participar da construção de outros modos de viver, produzir e conviver. 

Essa compreensão é especialmente relevante em contextos institucionais que se propõem a articular 
ensino, pesquisa e extensão. Neles, a sustentabilidade deixa de ser apenas objetivo administrativo e 
pode tornar-se princípio de organização da vida acadêmica. A práxis ambiental oferece, portanto, não 
só uma categoria analítica, mas um horizonte normativo para a educação superior: formar sujeitos 
capazes de conhecer criticamente, sentir responsavelmente e agir coletivamente diante dos desafios 
do mundo comum. É nesse sentido que a pedagogia crítica contribui para a sustentabilidade 
universitária, não como técnica de gestão, mas como formação para autonomia, responsabilidade e 
transformação socioambiental. 

7. CONCLUSÃO 

A discussão desenvolvida ao longo deste artigo permite afirmar que a práxis ambiental constitui uma 
categoria teórico-conceitual robusta para pensar a formação crítica em tempos de crise 
socioambiental. Suas raízes em Aristóteles, Hegel e Marx mostram que a práxis envolve ação ética, 
mediação histórica e transformação material da realidade. Em Paulo Freire, essa tradição é 
reelaborada pedagogicamente como unidade entre reflexão e ação, em estreita relação com a 
conscientização, o diálogo e a humanização. Ao mesmo tempo, a interlocução com a teoria crítica, 
especialmente pela leitura de Freitag (1994), evidencia que essa formação crítica só se sustenta 
quando confronta a racionalidade instrumental e recoloca o conhecimento no horizonte da 
emancipação. 

Ao incorporar a dimensão ambiental, a categoria amplia seu horizonte. O ambiente deixa de ser 
tomado como pano de fundo natural e passa a ser compreendido como trama relacional em que se 
entrelaçam natureza, sociedade, cultura, política, economia e subjetividade. Nesse sentido, a práxis 
ambiental torna-se inseparável da crítica à racionalidade instrumental, da defesa de um saber 
ambiental, da exigência de um pensamento complexo e da ampliação ética do sujeito para além do 
antropocentrismo estrito. 

Conclui-se, portanto, que a práxis ambiental não corresponde à simples adoção de práticas ecológicas 
isoladas. Ela expressa a articulação entre conhecimento, valores, sensibilidade e ação 
transformadora, sendo especialmente relevante para a educação superior. Quando tratada como 
mediação constitutiva da formação, a sustentabilidade deixa de ser um enunciado normativo e passa 
a integrar processos educativos problematizadores, interdisciplinares e comprometidos com a vida 
em sua pluralidade. Nessa perspectiva, a práxis ambiental oferece uma referência consistente para 
pensar a universidade e os institutos de ensino superior como espaços de produção de conhecimento 
e de formação ética voltados à construção de sociedades mais justas e sustentáveis. Em síntese, é 
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pela via de uma formação crítica orientada à autonomia, à responsabilidade e à transformação que a 
pedagogia crítica pode contribuir, de modo substantivo, para a sustentabilidade na educação superior. 
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